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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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1.  CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 (TÍTULO III 
- DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO, CAPÍTULO 

IV - DOS MUNICÍPIOS [ARTIGOS 29 A 31] 
E CAPÍTULO VII - DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, SEÇÕES I E II [ARTIGOS 37 A 41]). 

Artigos 29 a 31

Limitações e regras mínimas aplicáveis à competên-
cia organizacional-administrativa autônoma dos Muni-
cípios

Os Municípios gozam de autonomia no modelo fede-
rativo brasileiro e, sendo assim, possuem capacidade de 
auto-organização, normatização e autogoverno. 

Notadamente, mediante lei orgânica, conforme se 
extrai do artigo 29, caput, CF, o Município se normatiza, 
devendo esta lei guardar compatibilidade tanto com a 
Constituição Federal quanto com a respectiva Constituição 
estadual. O dispositivo mencionado traça, ainda, regras mí-
nimas de estruturação do Poder Executivo e do Legislativo 
municipais.

Por exemplo, só haverá eleição de segundo turno se o 
município tiver mais de duzentos mil habitantes. Destaca-
-se, ainda, a exaustiva regra sobre o número de vereadores 
e a questão dos subsídios. Incidente, também a regra sobre 
o julgamento do Prefeito pelo Tribunal de Justiça.

O artigo 29-A, CF, por seu turno, detalha os limites de 
despesas com o Poder Legislativo municipal, permitindo a 
responsabilização do Prefeito e do Presidente da Câmara 
por violação a estes limites.

Artigo 29, CF. O Município reger-se-á por lei orgâni-
ca, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez 
dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara 
Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios esta-
belecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo 
Estado e os seguintes preceitos:

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, 
para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e si-
multâneo realizado em todo o País;

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no 
primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término 
do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do 
art. 77, no caso de Municípios com mais de duzentos mil 
eleitores;  

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de 
janeiro do ano subsequente ao da eleição;

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será 
observado o limite máximo de:  (Vide ADIN 4307)

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 
(quinze mil) habitantes;  

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 
15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) 
habitantes;  

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 
30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes;  

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 
50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta 
mil) habitantes;  

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e 
vinte mil) habitantes;  

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cen-
to sessenta mil) habitantes;  

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 
(trezentos mil) habitantes;  

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (qua-
trocentos e cinquenta mil) habitantes;  

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de 
até 600.000 (seiscentos mil) habitantes;  

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (sete-
centos cinquenta mil) habitantes;  

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
900.000 (novecentos mil) habitantes;  

l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um 
milhão e cinquenta mil) habitantes;  

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de 
até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes;  

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de 
até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) ha-
bitantes;  

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 
1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitan-
tes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habi-
tantes;  

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes e de 
até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes;  

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes 
e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habi-
tantes;  

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habi-
tantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes;  

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios 
de mais de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 
4.000.000 (quatro milhões) de habitantes;  

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 
5.000.000 (cinco milhões) de habitantes;  

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 
6.000.000 (seis milhões) de habitantes;  
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v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 
7.000.000 (sete milhões) de habitantes;  

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios 
de mais de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 
8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e  

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes;  

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Se-
cretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câma-
ra Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 
4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;  

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respec-
tivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subse-
quente, observado o que dispõe esta Constituição, observa-
dos os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os 
seguintes limites máximos:  

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais;  

b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habi-
tantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 
trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil ha-
bitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 
a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil ha-
bitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 
a cinquenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil 
habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponde-
rá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, 
o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e 
cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

VII - o total da despesa com a remuneração dos Ve-
readores não poderá ultrapassar o montante de cinco por 
cento da receita do Município;  

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opi-
niões, palavras e votos no exercício do mandato e na cir-
cunscrição do Município;  

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da 
vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta Consti-
tuição para os membros do Congresso Nacional e na Consti-
tuição do respectivo Estado para os membros da Assembleia 
Legislativa;  

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Jus-
tiça;  

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras 
da Câmara Municipal;  

XII - cooperação das associações representativas no 
planejamento municipal;  

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse 
específico do Município, da cidade ou de bairros, através de 
manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleito-
rado;  

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos 
do art. 28, parágrafo único (assumir outro cargo). 

Artigo  29-A, CF.  O total da despesa do Poder Le-
gislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores 
e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 
os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no § 5o do art. 153 
e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício 
anterior:  

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população 
de até 100.000 (cem mil) habitantes;  (Redação dada pela 
Emenda Constituição Constitucional nº 58, de 2009)   (Pro-
dução de efeito)

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população 
entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes;  

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com popula-
ção entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhen-
tos mil) habitantes;  

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) 
para Municípios com população entre 500.001 (quinhentos 
mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes;  

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com popu-
lação entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito 
milhões) de habitantes;  

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para 
Municípios com população acima de 8.000.001 (oito milhões 
e um) habitantes.  

§ 1o  A Câmara Municipal não gastará mais de se-
tenta por cento de sua receita com folha de pagamento, 
incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.  

§ 2o  Constitui crime de responsabilidade do Prefeito 
Municipal:  

I - efetuar repasse que supere os limites definidos nes-
te artigo;  

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 
III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada 

na Lei Orçamentária.  
§ 3o  Constitui crime de responsabilidade do Presiden-

te da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1o deste artigo.

As competências legislativas e administrativas dos mu-
nicípios estão fixadas no artigo 30, CF. Quanto à compe-
tência legislativa, é suplementar, garantindo o direito de 
legislar sobre assuntos de interesse local. 

Artigo 30, CF. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no 

que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competên-

cia, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obriga-
toriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 
fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a 
legislação estadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interes-
se local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial;

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação infantil e de 
ensino fundamental;  
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DI-
VERSAS ÁREAS, TAIS COMO SEGURANÇA, 

TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, SO-
CIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, 

TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTER-
NACIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTEN-

TÁVEL E ECOLOGIA.

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas

1- Política/Geopolítica 
Avaliando o cenário nacional e internacional ao longo 

dos últimos cinco anos, não se pode negar os fatores que 
infl uenciaram o funcionamento das instituições políticas 
nas nações, como a própria crise fi nanceira. Esse elemento 
impulsionou instabilidades políticas, em tempos de insatis-
fação popular, em meio a protestos contra a situação fi nan-
ceira e agravamento das desigualdades sociais nas nações. 

Numa visão mais global, a crise econômica impactou 
a geração de empregos, trouxe mais pobreza. E uma das 
medidas de parte dos países, especialmente nações como 
Grécia ou Espanha, foi recorrer à austeridade fi scal, com 
impacto na redução de programas sociais, o que trouxe 
profunda insatisfação popular.

No caso do Brasil, a partir de 2016 é perceptível o 
quanto a crise política infl uenciou os negócios e econo-
mia, com redução de PIB (Produto Interno Bruto), aumento 
desemprego, além de fuga de investimentos estrangeiros, 
entre outras questões. Levando em conta que o próprio 
agravamento da crise econômica constituiu-se em um ce-
nário também global, não sendo exclusividade do Brasil. 

A crise financeira é um assunto perfeitamente 
tratado em economia, mas também transita 
em geopolítica – à medida que influencia 
a performance nas instituições políticas e 
impacto nas nações e relação com o mundo, por 
exemplo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Esses temas podem trazer questões com 
textos de apoio (recortes de jornais ou livros), 
sendo essencial caprichar na interpretação e 
entendimento do conteúdo para se dar bem. 
Portanto, mantenha atenção à leitura, parte das 
respostas pode estar no enunciado. 

EXERCÍCIO COMENTADO

Câmara dos Deputados - Analista Legislativo – CES-
PE/ 2014. 

Da Espanha ao Himalaia, o mundo está cheio de po-
vos que, como o da Crimeia, querem se separar de um Es-
tado ou obter mais autonomia. Existem cerca de setenta 
movimentos separatistas e secessionistas no mundo, dos 
quais pouco mais de vinte são ativos. Os primeiros aceitam 
autonomia dentro de um país. Os segundos só aceitam in-
dependência. E o mapa global não para de se transformar: 
pelo menos trinta novos países emergiram desde o fi m da 
Guerra Fria em 1989, por meio de processo de secessão, 
nas contas de especialistas.

Globo, 23/3/2014, p.32.

Tendo o fragmento de texto acima como referência ini-
cial e considerando a geopolítica mundial do tempo pre-
sente, julgue o  item  a seguir.

Na Ucrânia, a crise, que se arrastou no tempo, com as 
multidões ocupando as ruas de sua capital, Kiev, deve-se, 
entre muitas outras razões, à estratégica opção pela apro-
ximação com a União Soviética ou a integração à União 
Europeia.

(  ) certo
(  ) errado 
  
Resposta: Certo. O embate interno Ucrânia ocorreu 

basicamente devido ao confl ito entre grupos favoráveis a 
uma aproximação do país com a União Europeia, o que no 
entendimento deles traria estabilidade à nação, contra gru-
pos defensores de aliança com a Rússia, tradicional nação 
aliada, desde os tempos de União Soviética. 

2-Economia 
Entre 2015 e 2016, a economia brasileira passou por 

tempos críticos de recessão, atendendo uma tendência 
mundial. Esse cenário também atingiu outros mercados 
globais, com impacto na geração de emprego e aumento 
da pobreza e desigualdade social.

No Brasil, houve encolhimento do PIB (Produto Interno 
Bruto) e redução do poder de compra da população. Em 
anos anteriores, a chamada classe C enfrentou tempos de 
apogeu com política de incentivo de crédito até a chegada 
da crise, a partir de 2015.

Em 2018, é perceptível uma melhora quanto à econo-
mia e PIB nacional, mesmo que de forma lenta.  Setores 
como serviços e construção, por exemplo, têm registrado 
índices positivos gradualmente desde o fi nal de 2017. 
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Acompanhe sempre esses indicativos quanto 
ao crescimento ou encolhimento do PIB, 
observando a performance dos anos anteriores. 
Esse monitoramento contribui para instaurar 
de forma natural maior proximidade com 
o tema, pois questões relativas à economia 
sempre carregam a sensação de serem 
complexas demais. E isso não deve ocorrer, é 
preciso entender que esse assunto está ligado à 
realidade das pessoas.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Muitas vezes a resposta é fácil e óbvia, mas 
propositalmente a banca elabora uma pergunta 
aparentemente mais difícil. Então, a solução é 
tentar captar a essência da questão e perguntar 
a si mesmo o que ela propõe. 

EXERCÍCIO COMENTADO

Câmara dos Deputados - Analista Legislativo - CES-
PE /2014. Quatro gigantes do agronegócio — Bunge, Car-
gill, Maggi e Dreyfus — mais a estruturadora de negócios 
Estação da Luz Participações pretendem associar-se para 
criar uma empresa de logística que participará dos leilões 
de concessão de ferrovias. Juntas, elas respondem por 70% 
das exportações de grãos do país. Essas empresas estão 
dispostas a construir e operar novas linhas em Mato Grosso. 
O alvo principal da sociedade, porém, é atuar como trans-
portadora independente de carga ferroviária, uma fi gura 
que não existe hoje no Brasil, mas será criada com base no 
novo modelo para ferrovias proposto pelo governo. 

O Estado de S.Paulo, 23/3/2014, p. B1. 

Tendo o fragmento de texto acima como referência 
inicial e considerando o tema por ele abordado — a inser-
ção econômica internacional do Brasil e as características 
essenciais do atual estágio da economia global —, julgue 
o  item  seguinte.

A inserção econômica internacional do Brasil tem sido 
facilitada pela disposição do país em participar de blocos 
econômicos bem estruturados, como o MERCOSUL e o 
Pacto Andino, com grande capacidade de produzir e de 
ganhar largas fatias do mercado mundial e que abandona-
ram, há tempos, atitudes protecionistas. 

(  ) certo
(  ) errado 

Resposta: Errado. Note que uma das questões mais 
impactantes quando se trata de blocos econômicos é o 
protecionismo.  Nessas negociações, cada nação avalia 
o que é vantajoso para si e o que não impacta de forma 
negativa em seu mercado interno. Entre 2017 e 2018, por 
exemplo, o Mercosul enfrentou atitudes protecionistas da 
Europa e Estados Unidos quanto à exportação de seus pro-
dutos para esses mercados. 

3- Desenvolvimento Sustentável e Ecologia 
As questões relativas à sustentabilidade e ecologia são 

bastante tratadas nos concursos ao longo dos anos. É um 
tema complexo e considerado uma das prioridades para 
humanidade, como abordado em conferências e comissões 
ambientais aprovadas por órgãos como a ONU. 

Desde a Conferência Rio-92, considerado um marco 
para o ambientalismo no planeta, a sociedade tem aborda-
do cada vez mais a necessidade de apoiar e implementar 
políticas de preservação ambiental. Nesse contexto, iniciou 
debate sobre sustentabilidade quanto ao consumo, produ-
ção e forma de se relacionar com a Terra. 

A sustentabilidade também chegou ao meio corpora-
tivo, as empresas se engajaram nessa tendência, que acar-
reta reputação às organizações, à medida que se discute a 
urgência e necessidade de focar em ações ambientalmente 
corretas.  E nesse contexto, surge cobrança, por parte de 
órgãos ambientais e sociedade, em relação às nações, para 
que cooperem com os tratados climáticos com intuito de 
combater o aquecimento global. 

É importante ter noção sobre conferências e 
acordos ambientais marcantes, como: Eco-92, 
Rio+20 e Protocolo de Kyoto. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Questões sobre meio ambiente e 
sustentabilidade, nem sempre, focam apenas 
em preservação ambiental diretamente, 
como índices de desmatamento nas florestas 
e poluição, mas podem abordar o papel das 
nações em relação ao compromisso nessas 
questões urgentes. Tem a ver com a reputação 
e responsabilidade do país quanto à degradação 
ambiental. Estados Unidos e China, por 
exemplo, são bem criticados por fazerem o 
mínimo, em relação ao tema, na opinião de 
organizações ligadas à causa ambiental.
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CONHECIMENTO EM MANUTENÇÃO BÁSICA 
EM PRÉDIOS;

Muito se tem falado sobre esse tipo de manutenção, 
mas pouco ainda se sabe sobre ela. Natural, uma vez que 
se trata de um ramo relativamente novo no país. 

Trata-se da prática de cuidar de toda a infraestrutura 
de um edifício, o que significa cuidados com sistemas elé-
trico, hidráulico, incêndio e de segurança, além de comuni-
cação e climatização. 

Não é difícil perceber, portanto, que se trata de uma ta-
refa que exige planejamento e recursos. E na proporção que 
se investe no primeiro item, menos se investirá no segundo. 

É que a manutenção predial está ligada, inevitavelmente, 
à sua estrutura de construção. Um processo de manutenção 
predial adequado pode não só corrigir erros estruturais de 
um edifício, como conservá-lo do ponto de vista patrimonial. 

Segundo dados da ABRAMAN - Associação Brasileira 
de Manutenção, o setor de manutenção tem movimentado, 
anualmente, perto de 10 bilhões de reais. E olha que ainda 
falta muito para que as pessoas assimilem a ideia de que 
destinar dinheiro para a manutenção preventiva é investi-
mento e não gastos desnecessários. 

Prova disso é o número de edifícios em condições visí-
veis de degradação em nossas cidades, tratando-se, inclu-
sive, inúmeras vezes, de prédios que representam verda-
deiros patrimônios históricos. 

A falta de manutenção predial representa prejuízo no 
bolso e, pior ainda, um risco para a saúde e segurança de 
moradores, no caso de um prédio residencial e seus fre-
quentadores e usuários, no caso dos prédios comerciais. 
Isso para não falarmos de toda a população, quando pen-
samos em prédios localizados em regiões centrais. 

Talvez seja por isso que muito já se tem investido em 
manutenção predial no que se refere à experiência e tecno-
logia. Os órgãos fiscalizadores estão cada vez mais atentos 
e as exigências legais cada vez mais rigorosas. 

O setor de climatização é um exemplo do quanto a 
fiscalização e a lei estão atentas para garantir a saúde da 
população. A Anvisa tem intensificado a fiscalização nos 
serviços de manutenção de ar condicionado, garantindo a 
qualidade do ar em ambientes públicos, através da Portaria 
3.523 e da exigência do PMOC. 

Será, no entanto, que o desespero que se percebe em 
períodos de vistoria da Anvisa e da correria de profissio-
nais do setor para a elaboração do plano de controle de 
atividades de manutenção, não revela que a manutenção 
preventiva ainda não é vista como um investimento? 

Mas estamos num processo de lenta, porém signifi-
cativa transformação. Junto com a conscientização dos 
profissionais do setor para a importância da manutenção 
preventiva, cresce no mercado as ferramentas disponíveis 
para atender o setor. 

Um plano de manutenção é sinônimo de economia e 
investimento e é fundamental conscientizar os administra-
dores de prédios, inclusive públicos, de que é uma questão 
acima de tudo de segurança e saúde. 

Fonte:www.construcaoecia.com.br 

RELACIONAMENTO INTERPESSOAL;

A ARTE É COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL
Além das palavras, existe um mundo infinito de nuan-

ces e prismas diferentes que geram energias ou estímulos 
que são percebidos e recebidos pelo outro, através dos 
quais a comunicação se processa. Um olhar, um tom de 
voz um pouco diferente, um franzir de cenho, um levan-
tar de sobrancelhas, podem comunicar muito mais do que 
está contido em uma mensagem manifestada através das 
palavras. Em 15 anos atuando como professor de Comuni-
cações Verbais, tendo treinado mais de 13.000 pessoas, te-
nho observado algumas curiosidades que creio interessan-
tes para que cada um possa refletir e tirar algum proveito.

PROBLEMAS DA COMUNICAÇÃO
Uma dessas constatações de pessoas que se dizem 

com grandes problemas de comunicação é que, de fato, 
os problemas são relativamente simples e de fácil solução. 
O que ocorre é que esse problema, por menor que seja, 
compromete todo o sistema de comunicação. Por exem-
plo, uma pessoa pode ter boa cultura, ser extrovertida e 
desinibida, saber usar bem as mãos, possuir um rico voca-
bulário e dominar uma boa fluência verbal. Pode possuir 
tudo isso, mas se falar de forma linear, com voz monótona 
irá provocar desinteresse e sonolência aos ouvintes e, con-
sequentemente, a comunicação ficou limitada.

O somatório desses pequenos problemas impede que 
uma pessoa se comunique com fluidez e naturalidade. É o 
mesmo princípio de que: “A união faz a força”, ou seja, o 
conjunto dessas dificuldades neutraliza o efeito que a co-
municação poderia provocar, impedindo-a de mostrar o 
seu potencial e a sua competência, gerando frustrações na 
vida pessoal e profissional:

a) Timidez: Há pessoas que possuem muito conheci-
mento e muito talento mas na hora de falar em público, 
em uma reunião ou quando convidadas para proferir uma 
palestra, ficam totalmente apavoradas e preferem fugir do 
que enfrentar. Se observarmos bem, uma pessoa não é va-
lorizada por aquilo que sabe ou conhece, mas por aquilo 
que faz com aquilo que sabe. Por isso, a timidez tem impe-
dido muitas pessoas de conseguirem galgar melhores pos-
sibilidades de sucesso na vida. Basicamente, os problemas 
de timidez manifestam-se por medos, tais como de não ser 
bem sucedido, de errar, de ter o famoso “branco”. Outra 
evidência é a baixa autoestima, ou a sensação de incapa-
cidade para se expressar diante de situações desafiadoras. 
Além disso, há o excesso de manifestações no próprio cor-
po, tais como tremedeira, gagueira, sudorese, taquicardia, 
chegando, em alguns casos até a desmaios;

b) Saber Ouvir: Saber ouvir é muito mais do que escu-
tar e darmos a nossa interpretação conforme desejarmos 
ou baseada nas nossas próprias limitações. Saber ouvir é 
cultivar a difícil arte da empatia que é a habilidade de se 
colocar no lugar do outro e prestar muita atenção no sig-
nificado das palavras, na maneira em que a pessoa está 
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transmitindo, no seu estado emocional, seus limites e co-
nhecimentos; é olhar para os seus olhos, é perguntar se 
houver dúvidas, é evitar interpretar ou “alucinar” a partir 
do que foi dito;

Este mesmo princípio de empatia se processa para 
quem deseja se comunicar. Para conseguir um ótimo resul-
tado, basta colocar-se no lugar do outro e gerar estímulos 
adequados conforme o jeito do outro funcionar, de pro-
cessar informações, de entender conforme o seu nível cul-
tural ou limitações de vocabulário, conceitos e experiências 
pessoais. A pergunta ideal para termos a evidência se, de 
fato, o outro entendeu o que dissemos é “O que você en-
tendeu do que eu disse?”. O mundo seria, certamente, bem 
melhor e as pessoas conseguissem relacionar-se melhor se 
pudessem fazer e responder a essa pergunta;

d) Voz: Outra grande dificuldade para muitos (e o pro-
blema é que desses, poucos sabem) é sobre a utilização 
adequada da voz. Há pessoas que falam muito devagar, 
outras ainda que tem dicção ruim ou falam de forma linear 
ou ainda com volume muito baixo. 

A questão é simples: Como posso esperar, de fato, que 
alguém me compreenda ou preste atenção no que digo se 
nem sequer consigo entender o que estou dizendo?

e) Corpo: Curiosamente, a expressão corporal assu-
me até mais importância do que a voz e, em alguns ca-
sos, do que o próprio conteúdo. Medo de olhar nos olhos, 
expressão facial incongruente com o conteúdo, aparência 
mal cuidada, ausência de gestos ou excessiva gesticulação, 
bem como posturas inadequadas são suficientes para tira-
rem o brilho de um processo de comunicação;

f) Vícios: Quantas vezes ouvimos, ou melhor, tentamos 
ouvir pessoas, acompanhar seu raciocínio, mas fica difícil 
pois ouvimos alguns ruídos, tais como “aaaa...”, “éééé....”, 
“tá”, “né”, “certo”, “percebe” repetidos inúmeras vezes. Dei-
xamos de prestar atenção no conteúdo e ficamos incomo-
dados com esses sons que dificultam a compreensão;

g) Prolixidade: Por acaso, você conhece pessoas que 
dão várias voltas, entram em paralelas ou transversais, 
fazem retornos, dão marcha ré, engatam novamente a 
primeira marcha... Já deu para perceber que estamos 
falando de pessoas prolixas, ou seja: Ninguém aguen-
ta por muito tempo ouvir aquelas pessoas que falam 
demais e desnecessariamente, principalmente sobre as-
suntos sem interesse;

h) Controle emocional: Você já ficou magoado e ficou 
chateado um dia inteiro por um simples fato ocorrido no 
trânsito ou um tom de voz mais elevado em um momento 
de discussão ou um “bom dia” que não lhe disseram? Você 
já imaginou o poder que você mesmo dá, assim, de presen-
te a uma pessoa que você nem conhece, talvez nunca mais 
a veja na vida, ou mesmo que seja alguém conhecido, que 
é a capacidade de tirar o seu bom humor, seu otimismo, ou 
a sua motivação? Esteja atento para essas armadilhas da 
comunicação e previna-se. Conheço uma frase de um filme 
de treinamento chamado “O Homem Milagre”, que diz o 
seguinte: “SNIOP”, ou seja: “Salve-se das Nefastas Influên-
cias de Outras Pessoas”. De qualquer modo é importante 
que você mesmo mantenha o devido controle emocional e 
saiba proteger-se dessas negatividades;

i) Foco de mudanças: Você não pode mudar as atitudes 
e comportamentos de outras pessoas. Assuma! Você é o 
responsável apenas por aquilo que está ao seu alcance e 
pelas mudanças que pode proporcionar a você mesmo;

j) Motivação e autoestima: Considero um dos aspectos 
mais importantes da comunicabilidade de uma pessoa, a 
energia que flui sutilmente através da sua voz e do seu cor-
po, das palavras e da sua postura, dos gestos e do olhar. É 
a expressão do seu otimismo ou pessimismo, da agressivi-
dade ou suavidade, do nível da sua autoestima. É a comu-
nicação invisível, mas presente, percebida pelos sentidos. 
Quão agradável é a energia que flui de pessoas otimistas, 
bem humoradas, felizes, que diante das adversidades da 
vida encontram desafios que serão superados.

Para concluir, cabe ressaltar a sutileza da comunica-
ção das pessoas que tem bondade no coração, a gentileza 
nos gestos, beleza e doçura nas palavras. “Sensualidade, 
alinhamento e graça permeiam seus movimentos. Uma no-
breza natural flui silenciosa e discretamente em suas ações; 
há uma segurança pessoal apoiada na humildade; uma re-
verência, um senso de humor mesclado com a consciência 
do sagrado”. Essas são as pessoas que fazem mais do que 
se comunicar, irradiam luz e brilho pessoal.

O QUE É COMUNICAÇÃO INTERGRUPAL
“Uma comunicação bem estruturada e efetiva provoca 

impacto positivo no desempenho individual dos emprega-
dos”. Não obstante todo o progresso tecnológico deve-se 
levar em conta uma verdade fundamental. O homem, para 
produzir e sobreviver necessita da comunicação. Comuni-
car-se com seu semelhante está na base de qualquer re-
lacionamento humano. E mais: Quanto maior for o enten-
dimento entre as pessoas, melhor será o bem-estar exis-
tente entre elas e mais produtivas elas serão. Diante dessa 
perspectiva é que as organizações modernas, de grande ou 
pequeno porte, devem orientar-se, lembrando-se de que 
sua maior força produtiva, de muito mais valia do que suas 
máquinas, são seus funcionários. A eles deve ser dada toda 
a atenção, para que convivam em harmonia, conheçam os 
objetivos pelos quais trabalham e possam ser produtivos 
pela sua atuação em equipe. E o que pode produzir essa 
ligação entre pessoas é a comunicação. 

Diversos sentimentos negativos podem surgir dentro 
da organização quando essa não se preocupa em criar um 
eficiente processo permanente de comunicação com os 
empregados. Um sistema ineficiente de comunicação pode 
causar nos funcionários frustração por se sentirem de certa 
forma menosprezados, e ansiedade por se verem diante do 
desconhecido, o que acaba provocando medos e incertezas 
quanto à segurança no emprego. Em um ambiente fecha-
do de trabalho, no qual centenas de pessoas dependem da 
confiança que depositam umas nas outras para o cumpri-
mento de suas tarefas, a existência de um quadro psicológi-
co negativo, inseguro, diminui a concentração no trabalho, 
a motivação e pode provocar irritação e muito estresse em 
quem deve atender a programas rígidos de produtividade.

Hoje, a importância estratégica da comunicação nos 
negócios tornou-se tão grande que é impossível uma or-
ganização manter seus níveis de produtividade e lucrativi-
dade sem que institua internamente excelente processo de 
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